
ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON
GUARDA CIVIL MUNICIPAL

CONTRATO ADMINISTRATTVO N' O4l2025

Processo administrativo no 17 t412025

CONTRATO ADMINTSTRATM N', 04/2025. QUE
ENTRE SI CELEBRAM A GUARDA CIVIL MUNICIPAL
EACONDOR S/A INDUSTRIA QUIMICA.

O MUNICIPIO DE TIMON - MA por intermédio da Guarda Municipal contratante, com sede na rua São

João. s/n baüro Santo Antônio, na cidade de Timon /Estadodo Maranhão, inscrito no CNPJ sob o

no06.l15.30710001-14, neste ato representado pela Comandante, Sra. Maria das Graças Gomes Sousa

portadora da Carteira de Identidade n'2040901, expedida pelo SSP PI, e CPF n" 013.275.843-10, doravante

denomina.da CONTRATANTF, e a Empresa CONDOR S/A INDr-rSTRIA QLTIMICA, inscrita no CNPJ

30.092.43110001-96, estabelecida na Rua Annando Dias Pereira - Adrianópolis - Nova Iguaçu -RJ, CEP:

26053-640, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr(a). Luiz Cristiano Vallim

Monteiro, poftadora daCarteka de Identidade n" 11t506697, expedida pelo SSP RJ, e CPF Íf 095.195.527-66,

tendo em vista o que consta no Processo n" 171412025 e artigo 74,inc.I da Lei n" 14.133, de 1' de abril de

2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o plesente Termo de Contmto, decorrente da

Inexigibilidade de Licitação n'0312025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

cLÁusuLA PRTMEIRA - OBJETO (art.92,l e

1.1 O presente contrato tem por objeto a aquisição de mr.rnições impacto controlaclo para autilização junto

a arulas cle fogo institucional (calibre 12), e visa atender as demandas da Guarda Civil Municipal de Timon,

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. O objeto do presente contrato está autorizado

pelo Exército Brasileiro a ser adquirido na CONDOR S/A INDUSTRIA QUIMICA, empresa que detém

"rqhJsir.rida.de 
no fornecimento da mturição, conforme declara.ção de exch,.sividade em anexo,

1.1.1 Descrição do objeto:

AQUISIÇÃO DE MLINIÇÕES

Item Ref. Descríção do produto Quantidade Vtr Unit. Vtr Totat

01 AM-403/P PROJETIS DE BORRACHA - PRECISON 250 BRL 40,28 R$ 1o.o7o,oo

o2 AM-
403/PSR

PROJETIS DE BORRACHA - PRECISION

SHORT RANGE

250 BRL 40,28 R$ 10.o7o,oo

VALOR TOTAL: R$ 20.140,00 (Vinte miI cento e quarenta reais) R$ 20.140,00

1.2. São anexos a este instrumento e vincularn esta contratação, independentemente de transcrição:

1,2.1. Documento de Formalização de Demanda (DFD);
1.2.2. O Termo de ReÍ'erência que embasou a conf,'atação;
I a 2 

^ 
D*^^^.í^ A^ l1^ç*^+^,1^.TcLtJt / r a rUyuüiq uU LVÀltlq(quv,

1.2.4. Declaração de exclusividade;
1.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

LUIZ CRISTIANO
VALLIM
MONTEIRO:0951

Assinàdo deíormd
dígital por LUlz
CRISTIANO VALLIM
MONTEIRO:095Í 9552766
Dadosi2025,o7 01

CLÁUSULA SEGT]NDA _ VIGÊNCIA
2.1. Este contrato adminishativo terá vigência de 12 meses contados do(a) assinatura do contrato, na forma
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do artigo 105 da Lei n" 14.133l202L Podendo ser proffogado por 24 meses.

2.1.1. O prazo de vigência em conformidade ao Termo de Referência.
2.2. Caso o objeto do contrato administrativo não seja exaurido até o final dentree sua vigência a mesrna

será automaticamente prorrogada, desde que haja disponibilidade de créditos orçamenlários, conforme
possibilita o art. 109 clc art.105 da Lei n" 14.13312021.

2.3. O oontrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração, conforme dispõe o art. 124, inciso I,
daLei n" 14.13312021:

2.3.1. Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus

objetivos;
2.3.2. Quando for necesstíria a modificação do valor contratual em deconência de acréscimo ou diminuição
quantitativa de seu objeto, nos lirnites permitidos por esta Lei;
2.4. O contrato poderá ser alterado por acaso entre as partes, conforme dispõe o art. 124, inciso II, da Lei

n 1 a 1a- 14^^att'l,+.lJJtzvll:
2.4.1. Quando conveniente a substiflrição da garantia de execução;

2.4.2. Quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como modo de

fomecimento em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos tennos contratuais originários;
2.4.3. Quando necessfuia a modificação da forma de pagamento por irnposição de circunstâncias

superuenientes, mantido o valor inicial atttalizado;
Z.l.l. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeito inicial do contrato em caso cle força maior, caso

fortuito ou fato do príncipe ou em decomência de fatos imptevisíveis ou previsíveis de consequência
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a

repartição objetiva de risco estabelecida no contrato
2.5. Nas alterações unilaterais a que se refere o item 2.3, subitem u2.3.1", o contratado será obrigado a

acÇitar, nas mesmas condições cqntratua.is, acresÇimes ou suptessõçs de até 25oÁ (vinte e cl.l,lÇo pot cento) do

valor inicial attalizado do contrato, não sendo possivel a transfiguração do objeto, conforme dispõe o art. 124
clc arÍ. 125 da Lei n" 14.13312021.
2.6. Nas alterações contratuais para supressão, se o contratado já houver adquirido os materiais e os

colocados no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos custos de aquisição
regularmente comprovados e monetariamente reajustados, podendo caber indenização por outros danos
-' - - a - ! - ' ''- úeeorrentes da supressão, desde que regularrnente cofirprovados, cotrfonne dispõe o art. 729 daeverttualulelltu r

Lei no 14.1331202L
2.7. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a

Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial,
conforme dispõe o art. 130 da Lei n" 14.13312021.
2.8. Eventuai pedido de restabelecimento do equiiíbrio econômico-financeiro <Íeverá ser fotmuiacio ciurante

a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, conforme dispõe o art. l3l,parágrafo único, da Lei no

t4.1331202r.

cLÁusuLA TERCETRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GBSTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII
e XVIII
3. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução constam detalhadamente no Termo de

Referência, anoxo a este Conkato.

3.1. Os produtos enü'egues devem atender as especificações técnicas dos itens ás disposições do tenno de

referência, bem como as condições da proposta da conduta.

3.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes no Termo de Referência bem como na proposta da Contratada e no Contrato, ou caso apresente vícios

ou defeitos de.rendo ser substituictos em até 60 (sessenta) clias corridos, a contaÍ il.a notificação da contratada-, à-s

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. Neste caso, a CONTRATANTE terá novo prazo de 60

(sessenta) dias corridos para testar os matedais.

3.2.1. A vigência do contrato será iniciada apartir da assinatura do contrato.
3.2.2. Os produtos deverão ser enü'egues acondicionados em caixa lacrada de forma a permitir completa
seguranÇa durante o transporte.
3.2.3. Não será admitido em hipótese alguma o fomecimento de
recondicionado, poftanto a Conttatada dever'á entregar o material em

indícios de violação.

material falsificado, remanufatur
sua embalag"* "rlg*";i:'.';;;; 

/ 7.[y
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3.2,4. Eventuais risços e danos durante o transpofte e antes da entrega do(s) produto(s) são de responsabilidade

da Contratada.
3.2.5. A Contratada deverá executar as operações de logística de separação, embalagem, impressão dos

Documentos Auxiliares da NF-e, transporte e entrega nos locais a serem indicados pela contratante ser indicado

no momento da entrega, que poderá ser em qualquer das suas unidades administrativas e na área de abrangência

do muricípio de Tirnon.
3.2.6. Eventuais risÇos e danos durante o fi'ansporte 9 antes cla entrega do(s) prodrrto(s) são cle r:çspon§ahilidade

da Contratada.
3.7.1. A Contratada deverá executar os procedimentos de transporte dos produtos de acordo com as

especiflcações dos respectivos fabrjcantes. Estes procedimentos deverão ser compatíveis com a legislação

arnbiental.
3,3. Da Entrega
3.3.1.Entrega deverá ser de uma ínícavez;
3.3.2. O produto será entregue na sede da Guarda Civil Municipal,localizado na rua São João, s/n, bairro: Santo

Antônio, cep: 65630-44O, a entrega obedecerá aos prazos estipulados no contrato, que poderá ser realizada de

forma eletrônica por e-mail ou presencialmente, observados os prazos detetminados nos itens seguintes, e

deverão ser realizadas:
a) No local designado;

b) No hor'ário compreendido entre as 08h:00 e 18h:00 (horário de Brasília/DF), em qualquer dia da s errlana,

vez que diante da urgência haverâ o fiscal ficará sobreaviso para o recebimento;

c) Em veículo apropriado para o transporte do bem;

d) Acondicionados adeqr.radarnente, clevidamente identifiÇa.das na fotma estipulada nçste Termo <le Referê.ncia

e acompanhadas dos Documentos Auxiliares da NF-e.

e) A Contratada deverá adotar em todas as entregas, no mínimo, os seguintes procedimentos: indicar com

etiquetas ou plotagens adesivas coladas na parte extema e em local visível, contendo toda identificaçáo e

descrição do produto, forma de uso e todas as demais descrições obrigatórias.

3.3.3. O objeto desta ccntrataçãc será recebido ncs termcs da lei I.4.133 ?A21.

3.4. Prazo de Entrega
3.4.1 A entrega do Objeto deve ser feita no prazo de até 90 (noventa) dias contados da data do recebimeuto do

comprovante de pagamento e assinatura da ordem de fornecimento, devendo prevalecer a contagem do prazo de

entrega a partir da data do último docurnento recebido pela empresa, sendo que a CONTRATADA deverá

apresentar no prazo.
3.5. Da Fiscalização do contrato
3.5.1. Na forma do disposto no art. 117 captÍ da Lei n" 14.33312021, A CONTRATANTE exelcerá a

Fiscalização geral do objeto prestado do presente CONTRATO, através de servidores designados por portaria

especifica.
3.5.2. Caberá ao Fiscal Técnico-Administrativo do contrato, e ao seu substituto legal, com enfoque nos

aspectos técnico e administrativo dos conttatos, em especial:

I. Prestar apoio técnico e operacional ao Gestor do contrato com informações pertinentes as suas

competências;
II. Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do

contrato, com a descrição do que for necessário para a regulaização das faltas ou dos defeitos

obsewados;
III. Eiriitir noiificações paia a correçãu de rotiiras ou rie qualquer inexatidão ou i-ri'eguiaridade coiisiaiada,

com a deÍinição de prazo para a correção;
1y. Informar ao Gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas

que ultrapassem a sua competência , para qrLe adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

V. Comunicar imediatamente ao Gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a

execução do contrato nas datas estabelecidas;

VI. Fiscalizar a execução do contrato pat'a que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de tnodo a
assegular os melhores resultados paÍa a administração, com a conferência das notas fiscais e das

o< qt7ÁÁ Dados:2025.07 0l

encaminhal ao gestor de contrato paruÍatificaçito;

LUIZ CRISTIANO
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VII. Comunicar ao Gestor do contrato, em tempo hábil, o termino do contrato sob sua responsabilidade, com
vistas a renovação tempestiva ou à prorrogação contratual;

USULA QUARTA - SUBCONTRATA

4.1. Não seú admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA _ PREÇO

5,1. O valor da contratação é de RS 20.140,00 ( Vinte mil cento e quarenta reais).
5.2. No valor acinta estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto cla contratação.

cLÁusuLA sExTA - PAGAMENTO (art 92, V e vI).

6.1. Caberá ao contratado prestar garantia no valor de 10% sobre o valor do contrato, tendo em vista o pagamento
antecipado que será realizado pela Contlatante, nos moldes clo Acórdão 161412013-TCU-Plenário e da ON/AGU
n' 3712011, cabendo ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

6.1.1 - Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante regish'o
em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por
setls valorÇs ççonômiços, Çenfenne elçfiniclo pelo Mintstériq da Eçonomia;
6. 1 .2. Seguro -garantia;

6.1 .3. Fiançabancérria emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo
Banco Central do Brasil.
6.1.4. Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. (Incluído pela Lei no
lA'7'7i rle ?í)??'l

6.2. O pÍazo para apresentação da apólice é de 10 (dez) dias a contar da assinatura do contrato.

6.3. Na hipótese c1e suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o
adimplemento pela Adrninistração.

6.4. Caso o objeto não seja executado to pÍazo contratuai, o valor antecipado cieverá ser devolvido.

6.6. A contratante, quando da efetivação do pagamento, poderá exigir da contratada a documentação que

cornprovem a regularidade em relação à Fazenda Federal ou Estadual, INSS e FGTS, sob pena da não efetivação
án nncoraas+^uv Psêuurvrarv.

6.7 . O CONTRATANTE reserva-se o direito de solicitar devolução do pagamento se o fornecimento estiver em
desacordo coln as especificações constantes no contrato.

cLÁusuLA SETIMA- REAJUSTE (trt 92,\r).

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de uln ano contado da data do
orçamento estimado, em 261 1212024.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade.
7.3. LIos reajustes subsequentes ao primeiro, o inter"regno mínimc de um ano será contado a partir dos efeitcs
financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação dos índices de reajustamento, o contratante pagarí ao contratado

:,'.Ti":':i':::::::::t:::?,:1'"" 
variação conhecida' liquidando a direrença comespondente tãorllso tdivulgado.s os índices definitivos

Nas aferições finais, os índices utilizados para reajuste serão, obrigatoriamente, os definitivos. '{i7.5.

MoNrE I Ro:0e5 1 $":J§§:;::;:T ""'
õE41111

LUIZ CRISTIANO A$rnadcdê1orírídrÍllrú-à
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7,6, Caso os índices estabelecidos paÍa reajustamento venham a ser extintos ou de qualquer forma não

possam mais ser utilizados, serão adotados, em substituição, os que vierem a ser determinados pela legislação

então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto. as paftes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanesoente, por meio de termo aclitivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

USULÀ OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (trt92, X, XI e

8.1. São obrigações do Conffatante:
8.2. Exigir o cumpdmento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incor:reções verificadas no objeto fornecido,

pai'a qije seja po'i ele substi'ruí,Co, i'epai-ado oii coriigi,Jo, no 'roial ou eiii paiie, às siias e;(peirsas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto

à dimensão, qualidade e quantidade, confotme o art. 143 da Lei n" 14.133, de 2027;
o ' Er^r"^- ^ "^-âiricirto ao Coniratado do valoicorrespondciiic à execução do objcto, no prazo, forina eo. t. LrçLLrdr U PdB

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para adoção das

rnedidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
(r í^ r-' -r:^j"--'sirte elniiir decisãu sobi:e io,jas as soliciíações e i'eclaii-rações i'elacioiiadas à execução doo.IU. DÁplrUrtarlr(

presente Contrato, ressalvados os requerinrentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

neúum interesse pata aboa execução do ajuste.

8.10.1. Concluídaainstrução dorequerimento, aAdministração teráoprazo de30 (trinta) diasparadecidir,

admitida a prorrogação motivada por igual período.

8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo adininisti'ativo paÍa apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.

8.12. Administração não responderá por quaisquer compromissos assurnidos pelo Contratado comterceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualcluer dano causado a terceirosem decorrência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

USULA NONA_ O DO CONTRATADO (art.92,XIV, XVI E

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, a^ssumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,

ainda, as obrigações a seguir dispostas.

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arligos 12,13 e l1a

27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

9,1.2. Comunicar ao Contratante, no piazo rnáximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.1.3. Atender às determinações regulales emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. l37,II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; l;9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no t ,tal ou em pafte, no pru1. 
IVf

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes aa 
§execução ou dos materiais empregados l\

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decomentes da execução do objeto, bem como por todo eprl
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qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contrahral pelo Conhatante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.6. Quando não for possível a veificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto coru ct

Nota Fiscal para fins de pagamenfo, os seguintes documentos:
l) Prova de reguiandade relativa à Segundade Social;
2) Cerlidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) Certidões que comprovem a regularidade perante aFazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede

do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
(\ í1^.a:Áx^ ÀT^-^I:.,^ l^ nÁ1-:+^^ 1'-^l-^1r..i^+^- í'\\lÍ\'T-.
J t u(JtLlll4u l\çBdLrvd Ltç lJçurLUD l r(ru(lllrrbLd§ - \-l\.u r,

9.1,7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato. por todas as obrigações

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas eln legislação específtca,

cujainadimplência não h'ansfere a responsabilidade ao Contratante;
Â í o 

^^--.,...:^--.. ^^ F:-^-l l^ 1- Áo t-.-^,,- :4-\ l'-,.^- ---- -.-..1-^ ^ .-..-:--Á:^^..^.. -:r.i.õ. LoiiiúiiiÇai-aü i'isÇai uu Çulili'a-rü, tlíJ I]razu u§ +ô \quaiErrra Ç urru., rru.ld§, L;a§u vclilló i1 prçJuurudrdr d

fabricação e entrega do objeto do contrato celebrado.

9.1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas pata qualificação, na contratação direta;

9.1.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserya de cargos prevista em lei parz

pessoa com deficiência,parare abiiitado da Previdência Sociai ou para apren<iiz, bem como as reservas cie cargos

previstas na legislação (art. 1 16);

9.1.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo de 15 dias do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,parâgrafo único);

9.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
n t 1a 

^ -^^.. ^^-- ^  .-.-- l^^^.-.^.-+^ l^ ^-,^--!.^l ^^--,-.^^^.-^ l:.--^.-^:^q^.^-^<.+^ .7^^ -,.^^+ic^+i.,^^ .1^ -,y.l.ii. Ar0ai'COni O Oi-rUS CecOiTeiiie Oe evei]f-üai CqUIVOCO ilo GjllleiisiíJnamciltt) üOS qUAnIiiaiiVOS CC SUa

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complernentá-

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. l24,Il, d, da Lei no14.133, de202l.
9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
)^ ^^--..^.-^^ )^ õ^--t-.^.^--L^.ut, suBLlralrva uu \-utlu dtarILt ,

9.1.15. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;

9-7-7í-- Oiictiai'c ii'ciiiai'scus cliiilÍcgados sobi'c os dcvcrcs picvistos iia Lci ii" 13.709, dc 14 dc agosto dc

2018, adotando medidas efrcazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste conffato;

9.1.17. Conduzir os trabalhos com estrita observância às nonnas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo semple limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
^- t-:-i^--^ ^ ):-^:-^l:.-^

§t,Bur 4rrça, rrrBlulr.ç ç urbrvlplllld.

9.1.18. Submeter previamente. por escrito. ao ContratanÍe, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.'t.i9. iião permitir a uLilizaçáo rie quaiquer irabalho do menor rie dezesseis anos, exceto na contiição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a ú\lizaçáo do trabalho do menor de dezoito anos

kabalho notumo, perigoso ou insalubre. Froc i'j"

LUIZ CRISTIANO Assrnadodê forma disitâl

VALLIM íi'.ll'#'*ot'o*o
M o NrEr Ro:0e5 1 fSl:lX:;T;LT'""

USULA DECIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, )ilf).
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EsrADo Do MARAUgÃo
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l0.l' Não haverá exigência de garantia sontratual da execução

As sanções administratívas serão aplicadas em confomridade çom o disposto ru.-urt.. tsS-u tO: O"-r--.i 
""14.13312021, referentes ao capitulo "I - Das infrações e Sanções Administrativas',.

1l'1' o contratado poderá ser penalizado pelas seguintes infrações administrativas, conforme determina o
aft. 155 da Lei n" 14.13312021:
ll'l'1' Em caso de descomprimento parcial, será aplicada multas sobre o valor da parcelainadimplida e,
em caso de descomprimento total, será aplicada sobre r valor total do contrato;
ll'l'2' Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adrninistr ação, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
ll.l.4. Deixar de entregar a documentação exigida paÍa o certame;
1r'1'5' Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
1l'1'6' Não celebrar o conttato ou não entregar a documentação exigi da para a contrataçã,o,
quando convocado dentro do prazo de valitlade de sua proposta;
ll'l'7' Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da conhatação sem motivo justificado;11'1'8' Apresentar declaraçáo ou documentação falsiexigida ou prestar deciaração falsa durante a
execução do contrato;

11.1.9. Fraudar a licitação ou pmticar ato fraudulento na execuÇão do contrato;
11'1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natweza;
11.1.1f. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
11.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n"72.846, de 1l deagosto de 2013.
ll'2' Poderão ser aplicadas ao contrato as seguintes sanções, conforme determina o art. 156 da
Lei no 14.13312021:

ll.2.l. Adverlência;
11.2.2. Multa;
11.2.3. Lnpedimento de licitar e contratar;
ll-2.4- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
l1'5' A sa'nção de a-dvertência- será aplica.rla. exclr-rsiva.mente na hipótese cla infra-ção mencionacla. no item
1l'1, exeto na subitem u17.2.1", quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme
determina o art. 156, § 2", da Lei no 14.13312021.
f 1'6' A sanção de multa será aplicada por qualquer das infrações mencionadas no itern 1L l e, a critério da
adrninistração, não poderá ser inferior a 0,5oÁ (cinco décimos por cento) nem superio r a 3oyo (trinta por cento)
co 

"'alor 
do ccntrato excetc gs subcláuses I 1 .1.1 e 1l.l .2 que serão de aoorco com o .,,alor ca parcela inaCimplida,

conforme determina o art. 156, § 3", da Lei no |4.l332)2l.
ll'7 ' A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicacla nas hipóteses das infrações mencionadas
no item 11.1, subitens "11.1.2", "11.1.3","11.1.4", "11.1.5,,e ,,11.1.6,,, da Lei n" 14.133/2021,quandonão
se justificar a imposição de penalidade mais gl'ave , e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito
da Administiação Pública direta e indiieta do cnte fe,Cerativo que tivei aplicado a sanção, pelo piazo niáximo
de 3 (três) anos, conforme determina o art. 156, § 4", da Lei no 14.13312021.
11'8' A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada nas infrações
mencionadas no item 11.6, se necessária aplicação de penalidade mais gÍave, e nas infrações mencionadas no
item 1l'1, subitens "ll.l.'7","11.1.8", "17.1.g","1r.1.r0"e,.11.1 .71',,eimpediráorcsponsávelde licitarou
coiiti'ataÍ ilo âmbiio ,ia Administiação Pública diieia ou indii'eta de todos os entes federativos, pelo pi.azo míni
tle 3 (três) anos e máximo de 6 (seis (anos), conforme d,etennina o art. 156, § 5", da Lei no 14.132/2D Irl'9' As sanções de adverlência, impedimento de licitar e confi'atar e declaração de inidoneidade par.a lici
ou conh'atarpoderão ser aplicadas cumulativamente corn a de multa. conforme detenniina o aft. 156, § 7", dan" 14.13312021.
11'10' Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de

LUIZ CRISTIANO Assinado dêíormã dhht

VALLIM portuzcilsnÁNo

MONTEIRO:09S MoNTErRonesresszT60
Dndos. 7025.07 ot19552766 u;t2:o6.olm;
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eventualmÇnte devido pela Administração ao contratado, além da persa desse valor, a diferença será descontada
a garantiaprestada ou será cobrada judicialmente, conforme determina o art. 156, § go, da Lei no !4.l33l2}2l.
11'11. A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de leparação integral do dano causado à Adminish'açâo Pública, conforme detennina o art. 756, § 9. da Lei no
14.133t2021.

ll.l2. Da possibilidade de defesa:
ll'12'l' Na aplicação da pena de multa, será facultada a defesa do interessado no pr.azo de l5 (quinze) 6ias
úteis, contado da data de sua intimação, conforme determina o art, I57 da Lei n" l4.l33ll02l.
ll'12'2' Na aplicação dapena de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidadepara licitar-
ou contratar será instaurado processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois)
ou mais servidores estáveis, qtie avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitantc ou o contratado
para, no ptazo de I 5 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir, confonne determina o arl. 15g da Lei n" 14.13312021.

12.1. O contrato se extingue quando curnpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocora
antes do prazo estipulado para tanto.
l2'2' Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pror ogada até a
conclusão do objeto, caso eln que deverá a Administração providenciar areadequação do cronogramafixado
para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do conlrato referi«la no item antçrior deÇorrer cle culpa do contrataclo:
a) Ficará ele constituído embomora, senclo-lhe aplicáveis as respectivas sanções aúninistrativas; eb) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as rnedidas admitidas em
leipara a continuidade da execução contratual.
12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.3.1. Ralanço dos eventos contratuais já c'-rmpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3.3. Indenizações e multas.

13'1' As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento do município de Timon/MA, para o exercício de 2025 na classificação abaixo:

UNIDADE GESTORA: Guarda civil Municipal de Timon - GCM
PROJETO/ATTVIDADE:206g - Manutenção da Guz*da Municipal
NATUREZA DA DESPESA: 33.90.30.00 - Material de consumá
FONTE DE RFI,CIIRSO: 500 _ Reçursos proprios elo Mrrnieipío

l3'2' A dotação relativa aos exerçícios finançeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

l4'l' os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes cor,tidas na Lei no
14'133' de 2021, e demais norrnas federais aplicáveis e, subsídiarúmente, segundo'as disposições contidas
na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e noÍnas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA _ DA

CLÁUsULA DÉCIMA TERCEIRA _ DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA.

CLÁUSULA DE CIMA Q UARTA _ D oS-CAS M

USULADECIMA SEXTA - ALTERA

LUIZ CRISTIANO arsrtaipoiiuà
VALLIM cRrsrlANo vALLtM

MoNTEIRo:095 I 
rcNrElRoroe5l e5527

9552766 Dados:2025.07 o'l

15'l ' As Patles declaram conhecer as normas de prevenção à conupção previstas na legislação brasileira,
denh'e elas, a Lei de Improbidade Administrativa ll,ei n; a.qzgltggz) e á tei n" lZ.g4àtZO13 e seus t

"Leis Anticomrpção') e se comprometem a cumpri-las f,relmente. l' '' :'regulamentos (em
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16.1. Eventuais alterações contrafltais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 724 e seguintes da Lei nu 74.133, de
2021.
16.2- O contratado é obrigado a aceitar, nas mesrnas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite d,e 25oÁ (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado ào contrato.
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação dç serrs ofeilos, hjpótese am que a fbrmalização clo aelitivo dçverá aaoffer no prazo m_áximo cle
I (um) mês (art. 132 d,alei no 14.133, de202l).
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de tenno aditivo, na forma do art. I 3 6 da Lei no 14 .133 , de zut .

previstas na Lei n' 14.133121.

18.1' E eleito o Foro da Comarca de TimonÀdApara dirimir os litígios que decorerem da execução deste
Tenno de Contrato que não possaln ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, § I' da Lei n" l4.l33l2l .

l&.2-Parafrmeza e validade clo pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavraào em02 (duas) vias de
igualteor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

TESTEMTINHAS:

2) Nome: CPF.: 638' t 4tt 603 3tr.

USULADECIMA -FORO. (art.92, § t').

Maria das Graças Gomes Sousa

CPF:013.275.843-10
PORT. N." 025l2025-GP

CNPJ: 06.115.307 10001 -14
CONTRATANTE

L u rz c R r sr A N o vA L L r M l;il:fl #;',r'áTiil?il'' 
r"'

MONTEI RO :0951 955276 MoNrEtRo:o ss1 sss27 66
Dados: 2025.07.01 1 1 :'l 2:45
-03'00'

CONDOR S/A INDUSTRIA QUIMICA
Luiz Cristiano Vallim Monteir-o

CPF: 095.195.527-66
CNPJ: 30.092.431/0001 -96

CONTRATADO

COMANDANTE DA ARDA CIVIL MUNICIPAL
Grrrr^ *,"á^-



MUNICIPIO OE TIMON - ESTADO DO

CONTRÁTO N": 04/2025.
PROCESSO ADMINISTRATIVO:. 17 1 412025

INEXTGTBILÍDADE DE LíCITAÇÃO : 0312025.
FUNDAMENTAçÃO teenl: LEI FEDERAL No 14.13312021.

GONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TIIVON.MA, POR INTERMÉDIO DA

GUARDA CIVIL MUNICIPAL.

CNPJ DO ÇONTRÂTANTE.: 06 115.30710001-14:.

GONTRATADA: CONDOR S/A INDUSTRIA QUÍMICA
CNPJ DA GONTRATADA: 30.092.43 1 /0001 -96
OBJETO: A AOUISIÇÃO DE MUNIÇÔES DE IMPACTO CONTROLADO PARA A
UTILIZAÇÃO JUNTO ÀS ARMAS DE FOGO INSTITUCIONAIS (CALIBRE .12), E
VISA ATENDER AS DEMANDAS DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL DE TIMON.
VIGÊNCIA: DE í2 MESES CONTADOS DA ASSINATURA DO CONTRATO

DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA: PROJETO/ATIVIDADE(2068); NATUREZA DA
DESPESA: 3.3.90.30.00 (MATERIAL DE CoNSUMO).
FONTE DE RECURSO: RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICIPIO.
VALOR GLOBAL: R$ 20.í40,00 (VINTE MIL CENTO E OUARENTA REAIS)
DATA DA ASSINATURAi 01 DE JULHO DE2025.

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÂO
CONTRATO N" 05í/2025 - FUNDEB
Processo Administrativo n" 0239512025 - SEMED.
lnteressado: Município de Timon-MA, por meio da Secretaria Municipal de Educaçáo
. SEMEE.
Fundamêntação Legal: Art. 86, I da Lei n' 14.13312021.
Adesão no OO5|2O25.

Obieto: contrataçáo de empresas para aquisição de equipamentos e materiais

F anentes para atender as necessidades das escolas da rede de ensino do- 
cípio de Timon - MA.

L--rtiatante: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educaçáo Básica e de

Valotizagào de ProÍissionais da Educação - FUNDEB.
contatadar §INERGIA ÇoMÉRclQ nra-GaolsTA LToA. insçrita no ÇNPJ (MF) soh
o n" 49.286.62'l I OOO 1 -7 2

Valor total: R$ 54.000,00 (Cinquenta e quatro mil reais).
Dotaçáo OrçamentárÍa:
Fonte do Recurso: 542-VAAT
Função Programátíca: í2.365 lOOg 1722 000 - Aquisição de equipamentos para as
escolas do ensino. lnfantil. Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e

materíal permanente,

Data da assinatura: 1 810612025.

Vigêncla do Contrato: 12 (doze) meses, a partir da data de essinatura.

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÁO
GONTRATO NO 052/2025 - FUNDEB
Processo Adminlstrativo n" 0239512025 - SEMED.
lnteressado: Município de Timon-MA, por meio da Secretaria Municipal de Educação
- SEMED,
Fundamentação Legal: Art.86, I da Lei n'14.13312021
Adesão no 00512026.
Objeto: contrataçáo de empresas para aquisição de equipamentos e materiais
pêrmanêntes para atender as necessidades das escolas da rede de ensino do

MunícÍpio de Tímon - MA
contratante: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educaçào Básica e de
Vfrizaçao de Profissionais da Educação - FUNDEB.
. -\atada: 

MP DISTRIBUIDORA LTDA (M L COMÉRCIO), inscrila no CNPJ (MF)
s-- r no 25.329.948/0001 -1 6.

Valor total: R$ 1.018.735,00 (Um milháo, dezoito mil, setecentos e trinta e cinco
reais)
Dotação Orçamentária:
Fonte do Recurso: 542-VAAT
Função Programática: 12 365.1009.1722.000 - Aquisição de equipamentos para as
escolas do ensino lnfantil Elemento de Despesa: 4 4 90 52.00 - Equipamentos e

material permanente.

Data da assinaturd: 1810612025.

Vigência do ContÍato: 1z(doze) meses, a partir da data de assinatura.

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO
CONTRATO N" 053/2025 - FUNDEB
Processo AdministÍativo n" 0239512025 - SEMED.
lnteressado: Município de Timon-MA, por meio da Secretaria Municipal de Educaçáo
- SEMED.
Fundamentação Legal: Art. 86, I da Lei no 14J3312021.
Adesão n'00512025.
Obieto: contrataÇâo de empresas para aquisíçáo de equípamentos e materiais
permanentes para atender as necessidades das escolas da rede de ensino do
Município de Timon - MA,
Gontratante: Fundo de ManutenÇão e Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorizaçâo de Profissionais da Educaçáo - FUNDEB.
ContÍatada; D S DE CARVALHO (SAIGA COMÉRCIO), inscrita no CNPJ (MF) sob o
n" 45.995.039/0001 -24.

Valor total: R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais)
Dotação Orçamentária:
Fonte do Recurso: 542- VAAT
Função Programálica: 12365 1009.1722.000 - Aquisição de equipamentos para as

escolas do ensino. lnfantil. Elemento de Despesa: 4,4.90.52.00 - Equipamentos e

material permanente

Data da asslnaturat 1810612025.

Vigência do Contrato: 12(doze) meses, a partir da data de assinatura.

MUN]CIPIO DETIMON - ESTAOO QOI{AFÁN}IÃO
CoNTRATO N"9@UE9,
Processo Administrativo n" 0273012025 - SEMEO.
lnteressado: MunicÍpio de Timon-MA, por meio da Secretaria Municipal de Educação
_ SEI\4ED

Fundamenlação Legal: Art 95, I da Lei no 14 13312021.
Adesão n'009/2025.
Objeto: Aquisiçáo de materiais de expediente para atender es necessidades da
Secretaria Municioal de Educação e das suas unidades de ensino

Contratante: Secretaria Municipal de Educaçáo - SENIED
Contratada: NOGUEIRA & ALENCAR LTDA - ME, inscrita no CNPJ (MF) sob o n'
1 6.750.320/0001 -07.

Valor total: R$ 2.216.540,60 (Dois milhões, duzentos e dezesseis mil, quinhentos e

quarenta reais e sessenta centavos).
Dotação Orçamentária: Fonte do Recurso (í):500 - MDE; (í) Função
Programática: 12361.1OO1.2105.0000 - Manutenção da Secretaria de Educação;

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo; Fonte do Recurso (2):

550 - QSE; (2) Função Programática: 12.361.1014,2097.0000 - Manutençáo do

QSE; Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.
Data da assinatura: Q3lO7 12025.

Fundamento: Adesão 006/2025 à Ata de Registro de Preço 00612025 por meio
Prçgfo ElgtrQnlco no Q39/2Q24, do Muniçípio de ChaBa(inha-ltlA.
ínteressado: lVunicípio de Timon/MA - Fundo Municipal de Saúde.

Ato: HOMOLOGAçÁO do resultado do Processo Adminislrativo 786t2025 - SEMS
que originou a adesáo a ata de registro de preço supracitada, que tem como objeto a
contrataçáo de empresa para aquisiÇão de medicamentos, materiais, insumos e
equipamentos destinados à Secretaria Municipal de Saúde e suas unidades, em favor
da empresa detentora da Ata de Registro de Preço, empresa: AMAZÔNlA
HOSPITALAR LTDA, ínscrita no CNPJ (MF) sob o tro 01.163.98í/000í-50,
considerando a plena reg.ularidade e legalidade do processo administrativo.
Assinatura: 30 de iunho de 2025.

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO
SEGUNDO TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO 01/2024
OBJETO: Prorrogaçáo de vigência do Contrato Administrativo n' 01l2O24 de
contrataçáo de empresa especializada na prestaÇão de serviços técnicos para

fornecimento de licença de software de contabilidade pública. FUNDAMENTAÇÃO
LEGAL: Art. 57, lnciso ll, da Lei Federal no 8.666/93 e altêracões posteriores.

CONTRATANTE: Superintendência de Limpeza Pública e Urbanizaçáo de Tímon -
SLU, CNPJ: '19.585.068/000í-08. CONTRATADA: A.O.S. Software Ltda. GNPJ:
'1 0.368.980/000í -33. DATA DA ASSTNATUR A: 02tO7 t2025 V|GÊNC|A: O3lO7 12025 a

02to1t2026
MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHAO

Segundo Termo de Aditivo ao Contrato no 05312023 - SEMDES. Objeto:
pronogaçáo do prazo de vigência do contralo de prestação de serviços coníecçáo de
fârdamento e enxqval de Çamê, para atender as demancJas da Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Soclal Fundamentação: art. 57, inciso ll Lei n' 8.666/í993.
CONtÍAIANIE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL-FMAS-
CNPJ:14.756 02210001-90. Contratada; APF DE CARVALHO ME, inscrita no CNPJ
no 09.101.218/0001-07. Data de Assinatura: 0110712025. Data de Vigência:
0610712026

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO
QuaÉo Aditivo ao Contrato n' 039r2023.
D, -âêEÃ âdhlhiêíró+lr,^ ho n?On?r?n??

Pregáo Eletrôníco no 00712023.
Fundamentação: Lei n' 8.6ô6/93
Ato: O presente Aditivo destina-se à pronogação da vigência do Contrato n" 03912023
por mais 06 (seis) meses.
Obleto: prestaÇáo de serviços de manutenção, apoio administrativo, limpeza e

conservaçáo e outros serviços em caráter complementat para atender as demandas
desta Sêcretaria e suas unidades.
Contratânte: Seci'etai'ia L4unicipal dc Educação . SEl"'lED.
Contratada: MEGA-ON SOLUÇOES LTDA-ME, CNPJ N' 10.675.963/0001-49.
Data de Assinatura: 02 de julho de 2025. §ignatários pela Contratante -Ana Cristina
de Castro; Pelo Contratado - Elicleide Campelo Bastos Ribeiro.

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO
QuaÉo Aditivo ao Contrato n" O4O|2O23.

Processo Administrativo n" O3OO4|2O23.

O MunÍcipio de Timon/MA dá garantía

rssN 2965-8489

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO

autenticidade deste documento, desde que
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